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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO, REALIZADA AOS VINTE E 

TRÊS DIAS DO MÊS DE JULHO DO ANO DOIS MIL E VINTE 

 

Aos vinte e três dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte, no Auditório Dr. António Macedo, em 

Valongo, reuniu a Câmara Municipal de Valongo, tendo participado os Excelentíssimos Senhores: 

 

Presidente Dr. José Manuel Pereira Ribeiro 

Vereadores Eng.ª Ana Maria Martins Rodrigues 

  Dr. Orlando Gaspar Rodrigues  

Eng.º Paulo Jorge Esteves Ferreira 

Dr.ª Maria Manuela Silva Moreira Duarte 

Sr. José Maria Veloso Delgado 

Dr. Luís Miguel Mendes Ramalho  

Dr. Alberto Fernando Correia Neto 

Sr. José António Ferreira da Silva  

 

 

 

 

Foi declarada aberta a reunião pelo senhor Presidente da Câmara, quando eram dez horas e trinta minutos. 
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CMV.00 047.C 

 

Reunião Ordinária de 23.07.2020 

 

Agenda de Trabalhos 

 

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 
 

Intervenção dos Membros da Câmara; 
 

Resumo diário de tesouraria.  
 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 
 

1 – Diversos  
 

1.1- Aprovação da ata da reunião realizada no dia 02.07.2020.  
 

2 – DCT – Divisão de Cultura e Turismo 
 

2.1 – 5ª Proposta de alteração aos Protocolos de Desenvolvimento Cultural 2020;  
 

2.2 - Aceitação da doação de espólio para a Oficina da Regueifa; 
 

2.3 - Adesão à Federação Portuguesa do Caminho de Santiago.  
 

3 – DESAS – Divisão de Educação, Saúde e Ação Social 
 

3.1 – Prestação de serviços de fornecimento de refeições ao abrigo do regime excecional de contratação 

pública no período da pandemia – Reforço de cabimento – Ratificação;  
 

3.2 – Bolsas de Estudo a alunos e alunas do Ensino Superior 2019/2020: aditamento;  
 

3.3 – Atividades de Animação e de Apoio à Família | Cobrança da comparticipação familiar;  
 

3.4 – Bolsa de estudos da Câmara Municipal de Valongo 2019/2020: listagem definitiva;  
 

3.5 – Regulamento Municipal de Atribuição de Bolsas de Estudo a Alunos e Alunas do Ensino Superior: 

Proposta de Alteração.  
 

4 – DJRH – Divisão Jurídica e Recursos Humanos 
 

4.1 - Abertura de Procedimentos Concursais – PREVPAP – Programa de Regularização Extraordinária dos 

Vínculos Precários na Administração Pública no âmbito do processo de transferência de competências na 

área da Educação ao abrigo do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, na sua redação atual;  
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4.2 - Proposta de delegação de competências nos diretores dos agrupamentos de escolas – Decreto-Lei n.º 

21/2019, de 30 de janeiro - Ratificação.  
 

5 – DFA – Divisão Financeira e Aprovisionamento  
 

5.1 – Desafetação do Domínio Público de parte da Travessa da Liberdade, freguesia de Valongo, com as 

áreas de 130,00m2 e 332,00m2. 
 

6 – SMPCPF – Serviço Municipal de Proteção Civil e Proteção da Floresta 
 

6.1 – Alteração ao Regulamento do Conselho Municipal de Segurança - submissão à Assembleia Municipal, 

sob proposta da Câmara Municipal.  
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PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DA CÂMARA 

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, cumprimentando os presentes dando 

início à reunião.  

 

Não se verificaram intervenções.  

 

RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA 

 

Presente à Câmara o resumo diário da tesouraria do dia anterior que apresenta um total de disponibilidades 

de oito milhões, duzentos e vinte e quatro mil, quinhentos e cinquenta e um euros e setenta e um cêntimos. 

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

1.1- APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO REALIZADA NO DIA 02.07.2020.  

Aprovada por unanimidade, não participou na votação a senhora Vereadora Dra. Manuela Duarte por não 

ter estado presente na reunião.  

 

2.1 – ASSUNTO: 5ª PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AOS PROTOCOLOS DE DESENVOLVIMENTO 

CULTURAL 2020  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, o qual foi objeto da informação n.º 

104/DCT-AC/2020, datada de 16.07.2020, elaborada pela técnica superior do Serviço de Ação Cultural, 

Sofia de Sá, cujo teor se transcreve:  

“Apesar do cancelamento de todos os eventos culturais agendados até ao final do ano, o Município propõe-

se continuar a trabalhar com as Associações culturais concelhias, que se mantêm disponíveis e 

predispostas para adaptar algumas das atividades protocoladas no início do ano a uma nova versão. 

Pretende-se, desta feita, produzir três vídeos da Bugiada e Mouriscada, para promoção da logomarca no 

contexto do concurso televiso 7 Maravilhas da Cultura Popular, para o qual está nomeada, assim como 

dinamizar os espaços exteriores da Biblioteca Municipal de Valongo e do Polo de Leitura da Vila Beatriz, 

todos os sábados dos meses de agosto e setembro. 

Assim: 

I – A iniciativa “Bibliotecas no Jardim” visa tirar proveito dos jardins da Biblioteca Municipal e da Vila Beatriz 

– Ermesinde, todos os sábados de manhã, nos meses de agosto e setembro, de forma alternada em cada 

um dos locais. Assim, os jardins - tão agradáveis no Verão - serão palco de inúmeras atividades 
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direcionadas para o público infantojuvenil e para as famílias, tais como ioga, espetáculos de palhaços, 

leituras animadas, etc. 

Para a respetiva dinamização, pretende-se envolver a 3ª Essência - Associação Cultural e Artística de 

Dança Oriental, Yoga e Terapias Naturais, o Centro Recreativo Estrelas da Balsa, entre outras Associações, 

cujas atividades constam no Protocolo inicialmente celebrado (não havendo, portanto, necessidade de 

alteração).  

Valor total a atribuir a cada uma das Associações: 1000€ (mil euros) por duas sessões. 

II – No contexto da nomeação da Bugiada e Mouriscada às 7 Maravilhas da Cultura Popular, será 

necessário proceder-se à produção de três vídeos promocionais, com cerca de um minuto cada, para 

passarem em loop nas redes sociais, de forma a apelar à votação. Esta tarefa ficará a cargo da Associação 

Cabeças no Ar e Pés na Terra. 

Valor total a atribuir: 2000€ (dois mil euros). 

Note-se que para ambas as atividades serão utilizadas verbas atribuídas nos Protocolos de 

Desenvolvimento Cultural celebrados no início do ano. 

Assim, nos Protocolos das Associações acima referidas propõem-se as seguintes alterações ao n.º 4 da 

cláusula 3.ª: 

1 – 3ª Essência - Associação Cultural e Artística de Dança Oriental, Yoga e Terapias Naturais 

Onde se lê: 

“Vila Doce” e “Feira do Livro” 

Deverá ler-se: 

“Ioga para crianças – Duas sessões”. 

Valor total a atribuir: 1000€ (mil euros). 

2 – Cabeças no Ar e Pés na Terra 

Onde se lê: 

“Festa do Brinquedo” e “Teatro Para Bebés na Biblioteca Municipal (uma sessão)” 

Deverá ler-se: 

“7 Maravilhas da Cultura Popular – Produção de três vídeos promocionais. Inclui equipamento técnico e 

figurantes”. 

Valor total a atribuir: 2000€ (dois mil euros). 

3 – Centro Recreativo Estrelas da Balsa 

Onde se lê: 

“Vila Doce” 

Deverá ler-se: 

“Palhaçadas” – Duas sessões”. 

Valor total a atribuir: 1000€ (mil euros). 

Importa referir que estas Associações prosseguem fins de interesse municipal, estão legalmente 

constituídas e reúnem toda a documentação necessária para a concessão dos apoios, autorizando, ainda, a 

sua divulgação pública. 
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Cremos que, desta forma, continuará a ser possível manter o trabalho com as Associações culturais do 

concelho ao longo do ano, fomentando, assim, quer a dinâmica cultural do Município, quer a atividade do 

tecido associativo. 

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto na alínea u) do 

n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, conjugado com o disposto nos artigos 1.º e 2.º, n.º 

1, e 3.º e 4.º do “Regulamento para a concessão de apoios às entidades e organismos que prossigam no 

concelho fins de interesse público”. 

A 17 de julho de 2020, a Sr.ª Chefe da Divisão de Cultura e Turismo, Dr.ª Catarina Magalhães, proferiu o 

seguinte despacho: 

“Exma. Sra. Vice-Presidente, 

Engª Ana Maria Rodrigues: 

Com o intuito de mantermos viva a dinâmica cultural do Município, envolvendo as Associações culturais 

concelhias, propomos nova alteração aos Protocolos de Desenvolvimento Cultural. 

Desta feita, o objetivo é dinamizar os jardins da Biblioteca Municipal e da Vila Beatriz, nos meses de agosto 

e setembro, e produzir três vídeos promocionais da Bugiada e Mouriscada no âmbito da sua nomeação no 

Concurso 7 Maravilhas da Cultura Popular. 

Sugere-se, assim, submeter o assunto à apreciação da Câmara Municipal.” 

No dia 17 de julho de 2020, a Sr.ª Vice-Presidente, Eng.ª Ana Maria Rodrigues, emanou o seguinte 

despacho: 

“Concordo com a proposta apresentada. 

À Consideração do Sr. Presidente a submissão do presente processo a reunião de Câmara.” 

Em 17 de julho de 2020, o Exmo. Sr. Presidente da Câmara emitiu despacho com o seguinte teor: 

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara”. 

 

Interveio a senhora Vereadora, Eng.ª Ana Maria Rodrigues, cumprimentando os presentes. 

Disse de seguida tratar-se de mais uma proposta de alteração aos protocolos em virtude de estarem a 

alterar algumas atividades por força da pandemia. 

A proposta em discussão tem a ver com uma iniciativa que vão realizar, “Bibliotecas no Jardim”, a mesma 

coisa que têm feito só que em vez de ser dentro das bibliotecas é fora, destinado ao público infanto juvenil e 

às famílias, a realizar aos sábados nos meses de agosto e setembro. 

Por via da candidatura às Sete Maravilhas da Cultura Popular, candidatura que fizeram em parceria com a 

Casa do Bugio e a Junta de Freguesia de Campo e Sobrado, estando a promover a logomarca e têm uma 

atividade nesse sentido. 

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado por unanimidade, nos termos da alínea u) do nº1 do artigo 

33º da Lei nº75/2013 de 12 de setembro, conjugado com o disposto nos artigos 1º e 2º, nº1, e 3º e 4º do 

“Regulamento para a concessão de apoios às entidades e organismos que prossigam no concelho fins de 
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interesse público”, proceder à alteração dos Protocolos de Desenvolvimento Cultural com as Associações 

do Concelho de Valongo, nos termos da presente informação e de acordo com as minutas de adendas aos 

protocolos anexas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 
2.2 - ACEITAÇÃO DA DOAÇÃO DE ESPÓLIO PARA A OFICINA DA REGUEIFA 

Presente à Câmara o processo versado em epígrafe, através do qual é proposta de doação de espólio 

para a Oficina da Regueifa, o qual foi instruído com a informação nº. 101/DCT-UBA-AM/2020, de 03 de 

julho de 2020, elaborada pela Técnica Superior Manuela Ribeiro, cujo teor se transcreve:  

“As doações de espólio em serviços públicos, nucleares na preservação e divulgação de bens culturais são 

uma forma de enriquecer qualquer acervo museológico, mediante o seu valor histórico, patrimonial e social.-

-No âmbito da construção de conteúdos para a Oficina da Regueifa e do Biscoito tem havido, por parte do 

Município, procura de espólio dos mais diversos materiais e suportes para tratamento e exposição. 

Neste seguimento e num gesto de grande altruísmo que representa um bom exemplo de interação contínua 

da comunidade com o projeto da Oficina da Regueifa e do Biscoito, os munícipes e empresas ligadas à 

panificação pretendem doar um conjunto de peças, algumas centenárias e pertença dos seus 

antepassados, usadas em contexto das suas profissões de padeiros e biscoiteiros, contribuindo de forma 

significativa para enriquecer o espólio etnográfico e de coleção da Oficina. 

Deste modo, para celebrar contrato de doação, constam: 

Biscoitaria Diogo 

Maria Eugénia Matos Felgueiras Coelho 

Rua Fonte da Senhora, 1131, 4440 – 452 Valongo 

Contribuinte: 132 043 254 

Peças: cinco formas de biscoitos feitios e uma pá de forno 

Carlos Manuel Mesquita da Silva 

Rua do Alto, 1723, 4585-619 Recarei 

Contribuinte: 203 630 580 

Peça: uma arca de guardar regueifas 

António de Castro Alves Aguiar 

Avenida Oliveira Zina, 352, 4440 – 506 Valongo 

Contribuinte: 123 394 120 

Peças: um descascador de fruta para bolo rei e uma balança decimal 

Enquadra-se esta doação na salvaguarda de espólios com valor patrimonial para o concelho de Valongo. O 

conjunto de peças que se propõe à realização de um contrato de doação valorizam o património cultural do 

município e contribuem para a compreensão da história local. 

Em compensação, o município de Valongo, através da Oficina da Regueifa e do Biscoito, obriga-se a 

proceder à incorporação, inventariação e estudo da coleção recebida, integrando-a na sua exposição 
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permanente ou temporária. A doação não implica, assim, quaisquer contrapartidas que não sejam as de 

preservação do legado. 

Neste sentido, propõem-se as doações materializados na realização de contratos para o efeito, conforme 

documentos anexos. 

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, nos termos da alínea j) do n.º 1 do 

artigo n.º 33 do Regime Jurídico das Autarquias Locais aprovado pela Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro.” 

Em 07 de julho de 2020, a Sr.ª Chefe de Divisão de Cultura e Turismo, Dr.ª Catarina Magalhães, emitiu o 

seguinte despacho: 

“Exma. Sra. Vice-Presidente, Engª Ana Maria Rodrigues: Com o intuito de preservar e divulgar o 

património cultural, por um lado, e de enriquecer o espólio da Oficina da Regueifa e do Biscoito, pelo outro, 

propõe-se submeter à consideração da Câmara Municipal a celebração dos contratos de doação, cujas 

minutas se anexam.” 

Em 13 de julho de 2020, a Sr.ª Vice-Presidente, Engª Ana Maria Rodrigues, emitiu o seguinte despacho: 

“Concordo com o proposto. 

À Consideração do Sr. Presidente a submissão do presente processo a reunião de Câmara.” 

O Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, em 17 de julho de 2020 emitiu o seguinte despacho: 

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.” 

 

Interveio a senhora Vereadora, Eng.ª Ana Maria Rodrigues, dizendo que estão a preparar a exposição 

para a inauguração da Oficina da Regueifa e do Biscoito, sendo com muita satisfação que continuam a 

receber por via de doações e por via de depósito bens que têm por obrigação recuperar, inventariar e 

colocar na exposição que a vai enriquecer.  

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado por unanimidade, ao abrigo do disposto da alínea j) do 

artigo 33º da Lei 75/2013 de 12 de setembro, proceder à aceitação da doação de Espólio para a Oficina da 

Regueifa nos termos propostos na supracitada informação. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

2.3 - ADESÃO À FEDERAÇÃO PORTUGUESA DO CAMINHO DE SANTIAGO  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta de adesão do 

Município de Valongo à Federação Portuguesa do Caminho de Santiago, através da informação técnica n.º 

69/DCT-UACT-CDBM/2020, datada de 15.07.2020, subscrita por Paulo Moreira, técnico superior no Centro 

de Documentação da Bugiada e Mouriscada, cujo teor se transcreve:  

“Santiago de Compostela é, desde o século IX, local de peregrinação, para onde convergem os peregrinos 

através de diferentes itinerários. Atualmente, mais do que a fé é a vontade de caminhar, conhecer e 

explorar que impele os caminheiros a percorrerem os diversos itinerários em direção a Santiago de 

Compostela.  
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O Estado Português dando resposta ao crescente interesse pelo Caminho de Santiago e com o intuito de o 

salvaguardar, valorizar e promover criou, através do Decreto-Lei n.º 51/2019, publicado a 17 de abril, 

condições para a certificação de itinerários no território português, criando o Conselho de Certificação (junto 

da DGPC), assim como o Conselho Consultivo.  

Constatando-se evidências da existência de itinerários no território do concelho de Valongo (em anexo um 

pequeno estudo com algumas breves evidências), a sua identificação, certificação e marcação é pertinente 

numa senda de valorização do próprio território.  

Por escritura pública, realizada a 17 de maio último, foi constituída a Federação Portuguesa do Caminho de 

Santiago, a qual engloba municípios e associações com interesses relacionados com o Caminho de 

Santiago. De acordo com o artigo 6.º do referido Decreto-Lei n.º 51/2019, a Federação Portuguesa do 

Caminho de Santiago encontra-se representada no Conselho Consultivo que é o órgão de consulta, da 

Comissão de Certificação dos itinerários, no que respeita a matérias relativas à salvaguarda, valorização e 

coordenação nacional do Caminho de Santiago.   

A Federação Portuguesa do Caminho de Santiago, NIPC 515495441, com sede na Rua Dr. Henrique 

Botelho, s/n.º, freguesia e concelho de Vila Pouca de Aguiar, de acordo com os seus estatutos, que se 

anexa juntamente com a escritura de constituição, “tem por objeto a promoção, divulgação, organização e 

gestão dos Caminhos de Santiago em território nacional […], ser fórum de reflexão e debate para o 

desenvolvimento de produtos e serviços adequados às crescentes necessidades dos seus membros […], 

promover atividades que se destinem a facilitar a realização do seu objeto, podendo para o efeito intervir 

diretamente junto dos órgãos governamentais decisores […] e promover candidaturas as Fundos Europeus 

ou a outros fundos Nacionais ou Internacionais” (artigo 2.º).  

O Município de Valongo, tendo interesse em identificar, valorizar e certificar itinerários que atravessam o 

concelho, deve encetar procedimentos tendentes à adesão à federação como membro. Segundo 

informações, colhidas junto da federação, a quota anual estabelecida para os municípios é de € 500 

(quinhentos euros) e a adesão de novos membros é confirmada em reunião da Assembleia Geral.  

Assim, caso a adesão de Valongo à federação seja do entendimento superior, será necessária a 

colaboração da DFA para efeitos de pagamento da quota (anualmente) no valor de € 500.   

De acordo com a legislação em vigor, a aprovação da adesão do Município de Valongo como associado da 

Federação Portuguesa do Caminho de Santiago, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da 

Câmara Municipal, nos termos do disposto nos artigos 1.º, 3.º, 6.º, 53.º, n.º 3 do artigo 56.º e 60.º do RJAEL, 

em conjugação com a alínea n) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea ccc) do artigo 33.º de Anexo I à Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro. 

Ao Executivo Municipal, sobre o assunto, compete deliberar a submissão a Visto Prévio do Tribunal de 

Contas, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 56.º e artigos 59.º do RJAEL”.  

Sobre o assunto foi prestada a informação da Chefe da Unidade de Ação Cultural e Turismo, Dra. Luísa 

Aguiar, em 17.07.2020, que igualmente se transcreve:  

“À Chefe da DCT, Dra. Catarina Magalhães  
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Coloca-se à consideração superior a aprovação da proposta na presente informação, inerente à adesão de 

Valongo à Federação Portuguesa do Caminho de Santiago, por forma a valorizar e mapear a existência 

evidente de itinerários no território do Concelho de Valongo.”  

Pela Chefe da Divisão de Cultura e Turismo, Dra. Catarina Magalhães, em 17.07.2020, foi prestada a 

seguinte informação: 

“Exma. Sra. Vice-Presidente, Eng.ª Ana Maria Rodrigues: 

O Centro de Documentação da Bugiada e Mouriscada tem vindo a desenvolver pesquisas que demonstram 

a existência de evidências de itinerários dos Caminhos de Santiago no concelho. Assim, porque se pretende 

promover e valorizar o território, assim como aprofundar os estudos em torno desta temática chegando-se, 

inclusive, à certificação dos caminhos, propomos a adesão do Município à Federação Portuguesa dos 

Caminhos de Santiago”.  

Pela Sra. Vereadora, Eng.ª Ana Maria Martins Rodrigues, a 17.07.2020, foi prestado o seguinte despacho: 

“Concordo com o proposto. 

À Consideração do Sr. Presidente a submissão do presente processo a reunião de Câmara”. 

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara emitiu, em 17.07.2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

 

Interveio a senhora Vereadora, Eng.ª Ana Maria Rodrigues, dizendo que a proposta tem a ver com 

estudos que têm feito, alguma investigação, que evidencia que pelo concelho de Valongo passam vários 

percursos, ou vários itinerários, que levam a Santiago de Compostela. 

A certificação desses itinerários tem-se manifestado como uma forma de valorizar o território, portanto estão 

a fazer a proposta de adesão à Federação que os vai ajudar nesses estudos para que possam certificar 

itinerários que passam pelo concelho. 

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos do disposto nos artigos 1.º, 3.º, 6.º, 53.º, n.ºs 2 e 3 

do artigo 56.º e artigos 59.º e 60.º do RJAEL, em conjugação com a alínea n) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea 

ccc) do artigo 33.º de Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, por unanimidade, propor à Assembleia 

Municipal a aprovação da adesão do Município de Valongo como associado da Federação Portuguesa do 

Caminho de Santiago, bem como submeter o processo a Visto Prévio do Tribunal de Contas. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

3.1 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES AO ABRIGO DO REGIME 

EXCECIONAL DE CONTRATAÇÃO PÚBLICA NO PERÍODO DA PANDEMIA – REFORÇO DE 

CABIMENTO – RATIFICAÇÃO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a “Prestação de serviço de 

refeições ao abrigo do regime excecional de contratação pública no período da pandemia – Reforço de 
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cabimento”, instruído com a informação técnica n.º 7428/2020, datada de 06/07/2020, subscrita por Torcato 

Fernando Carvalho Ferreira, Chefe da Divisão de Educação, Saúde e Ação Social, cujo teor se transcreve:  

“Considerando:  

1.A Informação nº 4806/2020, de 17 de abril, objeto de deliberação de Câmara em 23 de abril de 2020, 

onde se propôs o fornecimento de refeições aos alunos carenciados com escalão A e B nos 

estabelecimentos de educação e ensino, num quadro legal de enquadramento em vigor no âmbito da 

pandemia COVID 19, onde se alargou, igualmente, este serviço aos fins de semana, nos mesmos moldes, 

aos alunos do 2º, 3º ciclo e ensino secundário, bem como ao Plano de Emergência Alimentar, até final do 

ano letivo;  

2.Que o número de refeições servidas teve uma procura significativamente superior ao previsto, quer ao 

nível dos almoços aos alunos carenciados, quer ao nível dos jantares no âmbito do Plano de Apoio e 

Emergência Alimentar (PEAA), que neste caso duplicou a procura;  

3.Que pelo motivo anteriormente referido, o valor inicialmente cabimentado tornou-se insuficiente para 

suprir as necessidades (88.500,00€ + IVA);  

4.Que este serviço foi adjudicado ao ITAU-Instituto Técnico de Alimentação Humana.  

Torna-se necessário proceder a uma adenda ao contrato no montante efetivamente necessário, reforçando 

o cabimento desta despesa, no montante de 2.720,35€ + IVA.  

Esta proposta decorre da execução do contrato, cuja fundamentação está consagrada na alínea a) do artigo 

nº 312 e na alínea d) do número 1 do artigo nº 313 do CCP.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, ao abrigo da alínea u) do n.º 1 do art.º 

33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  

Atendo ao facto de que não foi possível propor em tempo útil que a câmara deliberasse aprovar esta 

despesa, serve a presente para propor que o Exmo. Sr. Presidente da Câmara o autorize, nos termos do n.º 

3 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, levando o assunto a ratificação na próxima reunião de 

câmara.”  

À consideração superior.”  

Sobre o assunto foi prestada a informação do Exmo. Sr. Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, em 06/07/2020, 

que igualmente se transcreve:  

“Concordo. Ao Sr. Presidente para decisão e posterior agendamento a reunião de Câmara para ratificação”. 

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 09/07/2020, o seguinte despacho:  

“Autorizo. Submeta-se à reunião da Câmara Municipal nos termos do n.º 3 do artigo 35, anexo I da Lei n.º 

75/2013 de 12 de setembro.”  

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, cumprimentando os presentes. 

Disse que relativamente ao serviço de refeições têm prestado durante o período de pandemia a verba que 

estava cabimentada não chegou para todo o apoio dado, apoio que vai ser prestado até ao final do mês de 

agosto, tendo sido necessário um reforço do cabimento da verba prevista, tendo a ver com as refeições 

escolares aos alunos do escalão A e do escalão B. 
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Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos do n.º 3 do art.º 35.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de 

setembro, por unanimidade, ratificar o ato administrativo praticado pelo Exmo. Sr. Presidente da Câmara, 

com base na informação técnica prestada.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

3.2 – BOLSAS DE ESTUDO A ALUNOS E ALUNAS DO ENSINO SUPERIOR 2019/2020: ADITAMENTO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a Bolsas de Estudo a alunos 

e alunas do Ensino Superior 2019/2020: aditamento”, instruído com a informação técnica n. º7864/2020, 

datada de 15/07/2020, subscrita por Marta Daniela Silva Costa, Técnica Superior cujo teor se transcreve:  

“A deliberação da Câmara Municipal de 27/12/2019, com base na informação 2019/650.10.100/42 de 

11/12/2019 definiu o prazo de candidatura e o número de bolsas de estudo a alunos e alunas do Ensino 

Superior a atribuir no ano letivo 2019/2020: 750€ por bolsa de estudo para um limite máximo de 50 bolsas, 

ou seja, até ao total de 37500€.  

Todavia, esta deliberação que determinou o número máximo de bolsas para este ano letivo foi tomada num 

momento em que a pandemia causada pela doença COVID-19 ainda não era uma realidade premente no 

nosso país, bem como as suas nefastas consequências, não só do ponto de vista da saúde pública, mas, 

também, no tecido social e económico. Assim como, no momento em que aquela deliberação foi tomada, 

ainda não tinha sido declarada a situação de pandemia, pela Organização Mundial de Saúde.  Ou seja, 

verifica-se uma profunda alteração das circunstâncias que levaram à determinação do número de bolsas 

que resulta da deliberação supracitada.  

Como é do domínio público esta situação de pandemia afetou e afeta imensas famílias portuguesas nos 

seus rendimentos, havendo situações de desemprego e de lay-off, assim como no aumento dos custos que 

boa parte dos agregados familiares tiveram de suportar com o confinamento que foi determinado pelas 

autoridades de saúde, designadamente ao nível dos consumos de energia nas suas habitações onde 

passaram a trabalhar e estudar à distância. Também durante este período e por causa da pandemia 

houve a necessidade de vários estudantes universitários procederem a alguns investimentos em material 

informático, tais como impressoras e câmaras de vídeo para os seus computadores, de modo a que 

pudesses desenvolver o seu estudo á distância e participarem nas aulas à distância.  

Importa também ter em consideração que Valongo foi um dos municípios mais afetados pela incidência 

desta pandemia na região e durante a primeira vaga da mesma, razão pela qual se justifica um particular 

apoio nesta fase aos agregados familiares do concelho que tenham no seu seio estudantes do ensino 

superior.  

Ao longo desta pandemia verificou-se também que as autarquias e, muito em particular, os municípios 

estiveram na primeira linha de apoio às populações mais afetadas pelos efeitos devastadores desta doença, 

o que importa também alargar à população do concelho que está a frequentar o ensino superior e, com isso, 
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a prosseguir no seu trajeto formativo e académico. De facto, não seria tolerável que esse esforço formativo 

da população fosse afetado pelas consequências sociais que advêm desta pandemia.  

A alteração profunda das circunstâncias e a excecionalidade do momento que vivemos impõem uma 

modificação da decisão anteriormente tomada, no que concerne ao número de bolsas a atribuir no ano 

letivo 2019/2020.  

Nesse sentido, é de entendimento superior que o número de bolsas de estudo a atribuir deverá ser 

alargado.  

Assim sendo, e de forma excecional, todos os candidatos deverão ser contemplados.   

Isto significa a alteração do número de bolsas de 50 para 82, com a respetiva alteração financeira de 

37500€ para 61500€.   

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal ao abrigo do n.º 1 do art.º 6.º do 

Regulamento Municipal de Atribuição de Bolsas de Estudo a Alunos e Alunas do Ensino Superior.  

À Consideração superior.”  

O Ex.mo Senhor Chefe de Divisão, Torcato Ferreira, emitiu em 20/07/2020 o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Vereador Dr. Orlando Rodrigues, emitiu em 20/07/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo.  

Ao Sr. Presidente para agendamento a reunião de Câmara.  

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 20/07/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara.”  

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, dizendo que inicialmente tinham previsto a atribuição 

de 50 Bolsas de Estudo, atendendo ao período de pandemia entendeu-se atribuir bolsas a todos os alunos 

e alunas que fizeram a candidatura, o aditamento é a passagem de 50 bolsas para 82 bolsas, portanto a 

autorização da Câmara para a atribuição de 82 bolsas.  

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos do n.º 1 do art.º 6.º do Regulamento Municipal de 

Atribuição de Bolsas de Estudo a Alunos e Alunas do Ensino Superior, por unanimidade, autorizar o 

alargamento do número de Bolsas de Estudo a alunos e alunas do Ensino Superior de 50 para 82, com 

base na informação técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

3.3 – ATIVIDADES DE ANIMAÇÃO E DE APOIO À FAMÍLIA | COBRANÇA DA COMPARTICIPAÇÃO 

FAMILIAR  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a Atividades de Animação e 

de Apoio à Família | Cobrança da comparticipação familiar do mês de julho de 2020”, instruído com a 
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informação técnica n.º 8049/2020, datada de 17/07/2020, subscrita por Torcato Fernando Carvalho Ferreira, 

Chefe de Divisão, cujo teor se transcreve:  

“Atendendo à emergência de saúde pública de âmbito internacional, declarada pela Organização Mundial 

de Saúde, no dia 30 de janeiro de 2020, bem como à classificação do vírus como uma pandemia, no dia 11 

de março de 2020, o Governo da República, através do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, aprovou 

um conjunto de medidas excecionais e temporárias relativas à situação epidemiológica da doença COVID-

19, entre as quais a suspensão das atividades letivas e não letivas presenciais. Nessa data, 13 de março, 

foi instruído processo através da Informação n.º 3683/2020 na qual se propôs a aplicação de uma redução 

de 50% da comparticipação familiar do mês de março e do seguinte, em caso de situação análoga, para 

todas as famílias que beneficiam das Atividades de Animação e de Apoio à Família na Educação Pré-

Escolar. O processo foi presente à reunião de Câmara do dia 19 de março e foi deliberada a aplicação da 

redução de 50% da comparticipação familiar do mês de março e no seguinte em caso de situação análoga. 

À data, desconhecia-se se as atividades letivas e não letivas presenciais iriam ser retomadas no início do 

3.º período. O Decreto-Lei n.º 14-G/2020, de 13 de abril veio estabelecer medidas excecionais e 

temporárias de resposta à pandemia da doença COVID-19 no âmbito dos ensinos básico e secundário, para 

o ano letivo 2019-2020, aplicando-se também à Educação Pré-Escolar. Assim, o 3.º período iniciou na 

situação de suspensão das atividades letivas e formativas presenciais com as aprendizagens a serem 

desenvolvidas através da modalidade de ensino não presencial e com a responsabilidade de as escolas 

definirem e implementarem planos de ensino à distância.  

A 30 de abril, a Resolução do Conselho de Ministros n.º 33-C/2020 aprova uma estratégia gradual de 

levantamento das medidas de confinamento com um calendário em períodos de 15 dias entre cada fase 

para que possam ser avaliados os impactos das medidas na evolução da pandemia. Deste modo, ao nível 

das Escolas e Equipamentos Sociais, foi retomado o funcionamento da Educação Pré-Escolar a 1 de junho 

de 2020 e, consequentemente, os respetivos serviços de apoio às famílias, nomeadamente o Acolhimento e 

Prolongamento de Horário. A 18 de maio, foi instruído processo através da Informação n.º 5639/2020 na 

qual se propôs a isenção do pagamento das comparticipações familiares dos meses de abril e maio assim 

como a aplicação do Regulamento em vigor relativamente aos meses de junho e julho. O processo foi 

presente à reunião de Câmara do dia 21 de maio e foi deliberada a isenção do pagamento dos meses de 

abril e maio.  

Decorridas praticamente 8 semanas desde a retoma do funcionamento da Educação Pré-Escolar, verifica-

se que a larga maioria das famílias optou por manter as crianças fora do contexto escolar. Ora, 

considerando que nos termos do n.º 3 do Artigo 11.º do Regulamento em vigor, a comparticipação do mês 

de julho é paga, faseadamente, até ao mês de dezembro e que, em caso de desistência, ao abrigo do n.º 3 

do Artigo 12.º, não há lugar à devolução de comparticipações mensais já pagas, nomeadamente a do mês 

de julho, coloca-se a questão da devolução da comparticipação familiar do mês de julho às famílias que não 

usufruíram do serviço.  



16 
 

É certo que se tratou de uma opção das famílias, mas também é certo que estamos perante tempos de 

exceção marcados por um ambiente de incerteza que conduzem à constante tomada de decisões.  

Cumulativamente pretende-se promover a igualdade de tratamento entre todas as famílias do concelho 

atendendo ao facto de não ter sido cobrada antecipadamente a comparticipação familiar do mês de julho às 

famílias dos Agrupamentos de Escolas de Ermesinde e de S. Lourenço por parte do Município. Desde 

fevereiro de 2020 que a Câmara Municipal de Valongo assumiu a gestão direta das AAAF nos 

Agrupamentos de Escolas de Campo, de Ermesinde e de S. Lourenço, colocando o pessoal e cobrando 

diretamente as comparticipações familiares. No caso do Agrupamento de Escolas de Campo, até final de 

janeiro, a cobrança foi efetuada pela Associação de Pais do Agrupamento de Escolas de Campo, entidade 

que procedeu já à devolução da comparticipação familiar do mês de julho.  

Em resumo, propõe-se proceder à cobrança da comparticipação familiar dos meses de junho e julho apenas 

para as famílias que beneficiem do serviço no caso do AE Campo, AE Ermesinde e AE S. Lourenço. Mais 

se propõe que as entidades parceiras que procederam à cobrança antecipada do mês de julho, no estrito 

cumprimento do Regulamento – Associação Viver Alfena, Junta da Freguesia de Campo e Sobrado e Junta 

da Freguesia de Valongo – a devolvam às famílias que não se encontram a beneficiar do serviço. 

Considerando que esta situação não está prevista no Regulamento do Funcionamento das Atividades de 

Animação e de Apoio à Família na Rede Pública da Educação Pré-Escolar do Município de Valongo e que 

este prevê no seu Artigo 20.º que as dúvidas e os casos omissos suscitados na interpretação e aplicação 

são submetidas para decisão da Câmara Municipal, propõe-se a cobrança da comparticipação familiar dos 

meses de junho e julho apenas para as famílias que dele usufruam. 

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal ao abrigo da alínea u) do nº 1 do artigo 

33.º, e alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro.  

À Consideração Superior  

O Exmo. Sr. Vereador Dr. Orlando Rodrigues, emitiu em 20/07/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Ao Sr. Presidente para agendamento a reunião de Câmara.”  

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 20/07/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, dizendo que o regulamento da Atividades de 

Animação e Apoio à Família o mês de julho é cobrado antecipadamente até dezembro, sendo isso que as 

entidades fizeram, no período de julho há muitas famílias que não vão, o regulamento diz que a cobrança 

do mês de julho é feita até dezembro do ano anterior e o mês de julho não é devolvido, mesmo que as 

crianças não frequentem a atividade. 

Entenderam que sendo um período excecional, um período de pandemia, só as crianças que frequentam as 

atividades é que devem pagar todo o restante que foi recebido deve ser devolvido às famílias, o mesmo 

relativamente ao mês de junho 
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Depois de devidamente analisado o assunto foi deliberado por unanimidade, ao abrigo da alínea u) do nº 1 

do artigo 33.º, e alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º, ambos da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, aprovar a 

cobrança da comparticipação familiar dos meses de junho e julho com base na informação técnica prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

3.4 – BOLSA DE ESTUDOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO 2019/2020: LISTAGEM 

DEFINITIVA 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a “Bolsa de estudos da 

Câmara Municipal de Valongo 2019/2020: listagem definitiva”, instruído com a informação técnica n.º 

8081/2020, datada de 20/07/2020, subscrita por Marta Daniela Silva Costa, Técnica Superior cujo teor se 

transcreve:  

“No seguimento do processo 2019/650.10.100/42 de 11/12/2019 que enquadrou o processo de abertura de 

candidaturas para a atribuição de Bolsas de Estudo a 50 residentes no Concelho de Valongo (que decorreu 

entre 13 de janeiro e 14 de fevereiro de 2020), cumpre-me informar que foram recebidas 97 candidaturas. 

Destas, 82 estão corretamente instruídas. As restantes 15 candidaturas não foram corretamente instruídas 

ou não cumprem um ou mais critérios previstos em regulamento.  

O processo 2020/650.10.100/12 enquadrou a audiência prévia de interessados/as ao abrigo do artigo 121º e 

n.º 1 do artigo 122º do CPA, mediante a afixação da listagem provisória de resultado, tendo os candidatos 

sido notificados.  

Fruto deste processo, verificou-se a existência de três reclamações que foram enquadradas nos processos 

n.º 2020/650.10.100/17 de 09/07/2020, 2020/650.10.100/18 de 06/07/2020 e 2020/650.10.100/20 de 

09/072020. Tendo as reclamações sido analisadas verifica-se que existiu matéria para deferimento em dois 

dos casos. Assim sendo, a listagem final reflete esta alteração. Todos os candidatos poderão, no entanto, 

voltar a candidatar-se a novas edições das bolsas de estudo desde que reúnam as condições exigidas pelo 

regulamento em vigor na altura. 

Finalmente, o processo 2020/650.10.100/23 de 15/07/2020 coloca à consideração superior a alteração no 

número de bolsas para 82, face à situação pandémica causada pelo Covid-19.  

Face à análise acima exposta, apresenta-se a proposta de lista definitiva ordenada de resultados das 

candidaturas a Bolsas do Ensino Superior do Município de Valongo em anexo.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal ao abrigo da alínea hh) do n.º 1 do 

artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro bem como ao abrigo do artigo 126º do Código 

do Procedimento Administrativo.  

À Consideração superior.”  

O Ex.mo Senhor Chefe de Divisão, Torcato Ferreira, emitiu em 20/07/2020 o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Vereador Dr. Orlando Rodrigues, emitiu em 20/07/2020, o seguinte despacho:  
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“Concordo.  

Ao Sr. Presidente para agendamento a reunião de Câmara.  

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 20/07/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente a reunião de Câmara.”  

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, dizendo que se trata da listagem definitiva, os 82 

alunos do ensino superior que vão ter direito à Bola de 750 euros. 

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, ao abrigo da alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro bem como ao abrigo do artigo 126º do Código do Procedimento 

Administrativo, por unanimidade, aprovar a listagem definitiva em anexo, com base na informação técnica 

prestada. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

3.5 – REGULAMENTO MUNICIPAL DE ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO A ALUNOS E ALUNAS 

DO ENSINO SUPERIOR: PROPOSTA DE ALTERAÇÃO 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante a Regulamento Municipal de 

Atribuição de Bolsas de Estudo a Alunos e Alunas do Ensino Superior: Proposta de Alteração, instruído com 

a informação técnica n.º 7860/2020, datada de 15/07/2020, subscrita por Marta Daniela Silva Costa, Técnica 

Superior cujo teor se transcreve:  

Pretende-se com a presente proposta introduzir alterações e aditamentos ao Regulamento Municipal de 

Atribuição de Bolsas de Estudo a Alunos e Alunas do Ensino Superior, publicado no Diário da República, 2.ª 

série, n.º 248, de 28 de dezembro de 2016, uma vez que a aplicação do regulamento em uso revela a 

existência de critérios de exclusão em relação a pessoas que têm outras bolsas de estudo e a pessoas que 

estão a frequentar mestrados não integrados, algo que poderá ser alterado. Verifica-se ainda a necessidade 

de adaptação de prazos. Neste sentido, propõe-se a revisão do regulamento nos aspetos acima referidos. 

No entanto, e considerando ainda outros aspetos de pormenor que podem ser melhorados, proponho ainda 

uma revisão global do regulamento: a alteração aos artigos 1.º, 2.º, 3.º, 6.º, 9.º, 10.º, 13.º e 15.º e o 

aditamento da alínea g) ao n.º 1 do artigo 4.º, que passam a ter a seguinte redação:  

Artigo 1.º 

[…] 

1 - […]  

a) […]  

b) […]  

c) As alíneas v) e hh) do n.º 1 do artigo 33.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  

 

Artigo 2.º  

[…] 
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O presente regulamento estabelece as normas de atribuição de bolsas de estudo a estudantes residentes 

no concelho de Valongo, que frequentam cursos de ensino superior devidamente homologados, com vista à 

obtenção dos graus académicos de licenciado/a e mestre.  

 

Artigo 3.º  

[…] 

[…] 

1 - Bolsa de estudo - Prestação pecuniária concedida para encargos normais inerentes à frequência de 

estabelecimento de ensino superior, destinado a fazer face aos encargos do/a estudante durante a 

frequência de curso de:  

a) […]  

b) Mestrado.  

2 - […]  

3 - […]  

4. Estabelecimento de ensino superior – Instituição de ensino superior que confere os graus académicos de 

licenciado/a, mestre e doutor/a, e diploma de técnico superior profissional.  

5. Graus académicos – Licenciado/a, mestre e doutor.  

6 - […]  

7 - […]  

8 - […]  

9 - […]  

10 - […]  

11 - […]  

 

Artigo 4.º  

[…] 

1 - […]  

a) […]  

b) […]  

c) […]  

d) […]  

e) […]  

f) […]  

g) Ser leitor/a registado/a nas bibliotecas municipais.  

2 - […]  

 

Artigo 6.º 



20 
 

[…] 

1 - O valor anual, o período de candidatura e o número de bolsas a atribuir são fixados anualmente pela 

Câmara Municipal.  

2 - A bolsa de estudo será paga em data a definir anualmente.  

 

Artigo 9.º  

[…] 

O formulário eletrónico deverá ser instruído com os seguintes documentos, em função da situação particular 

de cada candidato/a:  

a) Cópia do cartão de leitor/a das bibliotecas;  

b) Atestado de residência emitido pela Junta de Freguesia que indique a constituição do agregado familiar 

bem como a indicação/prova de que reside no concelho há mais de dois anos.  

c) Certificado de matrícula no Ensino Superior, com especificação do curso.  

d) Certificado de aproveitamento académico do ano anterior ao da candidatura.  

e) Certidão comprovativa do valor anual de bolsa económica no ano a que se refere o IRS.  

f) Certidão comprovativa do valor anual de bolsa social ou do seu não recebimento no ano letivo a que se 

refere a candidatura.  

g) Cópia da declaração de IRS do ano anterior ao da candidatura de todos os elementos do agregado 

familiar. Caso não seja apresentada declaração de IRS deverão ser apresentados os seguintes 

documentos, consoante os casos:  

i) Declaração da Autoridade Tributária e Aduaneira a atestar a dispensa de apresentação de declaração de 

rendimentos para efeitos de IRS;  

ii) Recibo de vencimento de cada elemento do agregado familiar que aufira rendimento, bem como de 

pensões ou reforma;  

iii) Declaração comprovativa da situação perante o emprego, emitida pelo Instituto de Emprego e Formação 

Profissional /Segurança Social com valor do subsídio atribuído, no caso de desemprego de algum dos 

elementos do agregado familiar;  

iv) Fotocópia do documento comprovativo do montante mensal, no caso de beneficiários/as de Rendimento 

Social de Inserção;  

v) Comprovativos de despesas anuais efetuadas com a saúde.  

h) Nota de liquidação do IRS do ano anterior ao da candidatura de todos os elementos do agregado 

familiar.  

i) Documento comprovativo de encargos com a habitação. No caso de viver em habitação arrendada é 

necessário o contrato de arrendamento e o último recibo da renda mensal; no caso de empréstimo bancário 

é necessário documento comprovativo da prestação mensal de empréstimo para aquisição de habitação 

própria permanente emitida pela instituição bancária. 

j) Atestado de incapacidade.  

k) Documento comprovativo de IBAN.  
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l) Declaração comprovativa do património do agregado familiar, emitida pelos Serviços de Finanças.  

m) A entrega dos documentos referidos nas alíneas a), b), c), f), g), k) e l) é obrigatória para todas as 

candidaturas.  

n) A entrega do documento referido na alínea d) é obrigatória nos casos de frequência do 2.º ano e 

seguintes.  

o) A entrega dos documentos referidos na alínea i) é obrigatória para todos os que tenham despesas com 

habitação e, caso não tenham esta despesa, tal facto deverá constar expressamente do formulário.  

p) Caso o/a candidato/a tenha de realizar exames na segunda época/fase, poderá apresentar o certificado 

de aproveitamento escolar no prazo de dez dias úteis após a obtenção dos resultados finais das respetivas 

provas, ficando pendente a decisão final sobre o processo de candidatura.  

q) Quando não seja possível apresentar os documentos exigidos no momento da candidatura, a entrega 

deverá ser efetuada no prazo de dez dias após o prazo fixado para a apresentação das candidaturas, sob 

pena de exclusão.  

r) O Município pode solicitar documentos adicionais que deverão ser entregues no prazo e 10 dias após a 

solicitação dos mesmos.  

s) Quando se trate de trabalhadores/as por conta própria e na impossibilidade de comprovação documental 

dos rendimentos, cabe ao Município atribuir um valor fixo para efeitos de capitação, de acordo com as 

tabelas salariais da profissão em causa.  

t) Em caso de dúvida sobre os rendimentos, pode o Município de Valongo desenvolver diligências 

complementares, no sentido de averiguar a situação socioeconómica do agregado familiar do/a 

candidato/a, designadamente através de visitas domiciliárias, pareceres da Junta de Freguesia e outros 

meios considerados adequados.  

 

Artigo 10.º 

[…] 

1 - […]  

2 - […]  

3 - […]  

4 - […]  

5 - […]  

6 - Sempre que a situação económica do agregado familiar suscitar dúvidas e surgirem informações 

contraditórias, designadamente indícios de rendimentos económicos superiores aos declarados, mediante 

uma avaliação fundamentada, os/as candidatos/as serão excluídos da possibilidade de seleção.  

 

Artigo 13.º  

[…] 

1 - […]  
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a) […]  

b) […]  

c) […]  

d) […]  

e) A não apresentação de documentos solicitados pela Câmara Municipal no prazo de dez dias.  

2 - Sempre que se verifique alguma das situações descritas nas alíneas do número anterior, a Câmara 

Municipal reserva-se o direito de cancelar imediatamente a bolsa atribuída, exigir ao/à bolseiro/a a 

restituição da bolsa, sem prejuízo de eventual procedimento legal ou outros julgados necessários.  

 

Artigo 15.º  

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor 5 dias após a sua publicação em Diário da República, sendo 

também publicitado nos termos do artigo 56.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro.  

Em anexo à presente informação é submetida a proposta de Regulamento consolidada com as alterações e 

aditamentos que resultam desta proposta, para que em caso de concordância, seja colocado a discussão 

pública.  

Tem competência para decidir sobre o assunto a câmara Municipal nos termos do disposto nas alíneas k), 

v) e hh) do n.º 1 do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugadas com o disposto na alínea 

g) do n.º 1 do artigo 25.º do referido diploma, para aprovação e submissão a discussão pública, pelo prazo 

de 30 dia úteis, para cumprimento do disposto no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 

aprovado pelo Decreto - Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro.  

À Consideração superior.”  

O Ex.mo Senhor Chefe de Divisão, Torcato Ferreira, emitiu em 20/07/2020 o seguinte despacho:  

“Concordo.  

À consideração superior.”  

O Exmo. Sr. Vereador Dr. Orlando Rodrigues, emitiu em 20/07/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Ao Sr. Presidente para agendamento a reunião de Câmara.”  

O Exmo. Sr. Presidente, emitiu em 20/07/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.”  

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, relativamente ao regulamente de atribuição de bolsas 

era urgente fazer, era necessário fazer alterações, as alterações são pontuais, os princípios continuam os 

mesmos só que era necessário fazer alterações a prazos, a clarificação ed que ensino superior é que 

estamos a falar, que curso, não estava claro, agora clarificamos que são licenciaturas e mestrados, no 

essencial o regulamento mantem-se igual ao que existe. 
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Depois de devidamente analisado o assunto foi deliberado por unanimidade, submeter a consulta pública, 

pelo período de 30 dias úteis  a proposta de alteração do Regulamento Municipal de Atribuição de Bolsas 

de Estudo a alunos e Alunas do Ensino superior, ao abrigo do disposto nas alíneas k), v) e hh) do n.º 1 do 

artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugadas com o disposto na alínea g) do n.º 1 do artigo 

25.º do referido diploma, para cumprimento do disposto no artigo 101.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto - Lei n.º 4/2015 de 7 de janeiro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

4.1 - ABERTURA DE PROCEDIMENTOS CONCURSAIS – PREVPAP – PROGRAMA DE 

REGULARIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA DOS VÍNCULOS PRECÁRIOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

NO ÂMBITO DO PROCESSO DE TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS NA ÁREA DA EDUCAÇÃO 

AO ABRIGO DO DECRETO-LEI N.º 21/2019, DE 30 DE JANEIRO, NA SUA REDAÇÃO ATUAL 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta 

supramencionada, instruído com a informação n.º 52/DJRH.URH/2020, datada de 16 de julho de 2020, 

subscrita por Maria Fernanda Costa, Técnica Superior, cujo teor se transcreve:  

“Considerando: 

- Que o Município aceitou a transferência de competências na área da educação, na qual se inclui a gestão 

dos recursos humanos inseridos nas carreiras/categorias de pessoal não docente; 

- Que os procedimentos extraordinários de regularização de vínculos precários ao abrigo do PREVPAP no 

Ministério da Educação se iniciaram antes da transferência de competências; 

- Que é entendimento geral do Ministério da Educação e dos Municípios envolvidos em processos de 

transferência de competências que a última fase do PREVPAP deve ser executado pelos Municípios; 

Face ao exposto, importa proceder à abertura dos procedimentos concursais para a seleção e recrutamento 

dos trabalhadores abrangidos e identificados pelo Ministério da Educação, a fim de se proceder à 

regularização dos seus vínculos precários, nos seguintes termos: 

1. Os procedimentos são regulados pela Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro (PREVPAP); Portaria n.º125-

A/2019, de 30 de abril; Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 35/2014, de 

20 de junho; Decreto Regulamentar n.º14/2008, de 31 de julho; Decreto-Lei n.º29/2019 de 20 de fevereiro; 

Portaria nº 1553-C/2008, de 31 de dezembro; Decreto-Lei nº29/2001, de 03 de fevereiro e Código do 

Procedimento Administrativo; 

2. Os procedimentos são restritos aos candidatos abrangidos pelo programa de regularização extraordinária 

de vínculos precários (PREVPAP), de acordo com as listagens remetidas ao Município pelos vários 

Agrupamentos de Escolas, e preveem a ocupação de 6 Postos de Trabalho do Mapa de Pessoal do 

Município designadamente: 

- Agrupamento de Escolas de Campo – 1 posto de trabalho; 

- Agrupamento de Escolas Vallis Longus – 1 posto de trabalho; 

- Agrupamento de Escolas de Valongo – 1 posto de trabalho; 
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- Agrupamento de Escolas São Lourenço – 2 postos de trabalho; 

- Agrupamento de Escolas de Ermesinde – 1 posto de trabalho; 

3. A previsão dos Postos de trabalho no Mapa de Pessoal operou-se através da 2.ª alteração ao Mapa de 

Pessoal para o ano de 2020, aprovada pelas deliberações da Câmara Municipal em 2020.06.18 e da 

Assembleia Municipal de 2020.06.25, com a criação dos 6 novos Postos de Trabalho na carreira/categoria 

de Assistente Operacional, na área de gestão de recursos escolares da Divisão de Educação, Saúde e 

Ação Social – DESAS. 

4. Caracterização dos postos de trabalho e perfil pretendido: 

A caracterização do posto de trabalho e o perfil pretendido é comum a todos os procedimentos e 

correspondem ao exercício de funções previstas na carreira de Assistente Operacional, conforme descrição 

no Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de Junho, nomeadamente nas seguintes atividades: exercício das tarefas 

de atendimento dos utilizadores e controle das entradas e saídas no estabelecimento; providenciar a 

limpeza, arrumação, conservação e boa utilização das instalações, bem como do material e equipamento 

didático e informático necessário ao desenvolvimento do processo educativo; participação no 

acompanhamento das crianças e jovens com vista a assegurar um bom ambiente educativo em estrita 

articulação com os docentes; cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e jovens na 

escola; prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, em caso de necessidade, 

acompanhar a criança ou o aluno à unidade de prestação de cuidados de saúde; zelar pela conservação 

dos equipamentos; efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir o normal 

funcionamento dos serviços. 

5. Requisitos de admissão: 

Tendo em conta que os procedimentos são abertos ao abrigo do PREVPAP, programa para a regularização 

das situações de trabalho precário previstas no artigo 3.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro, somente 

poderão candidatar-se quem exerça ou tenha exercido funções que correspondam ao conteúdo funcional da 

carreira/categoria de assistente operacional, sem o vínculo jurídico adequado, reconhecido no âmbito da 

mesma Lei. 

Deverão serem detentores da escolaridade obrigatória (considerando a data de nascimento) ou de curso 

que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1, de acordo com o previsto na alínea 

a) do n.º 1 do artigo 86.º da LTFP e reunir os requisitos definidos no artigo n.º 17 da mencionada LTFP. 

6. Métodos de seleção a aplicar. 

De acordo com o n.º 6 do Art.º 10.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro, o método de seleção é a 

avaliação curricular, exceto se houver mais que um trabalhador a concorrer ao mesmo posto de trabalho 

situação em que serão aplicados dois métodos de seleção – a avaliação curricular e a entrevista profissional 

de seleção. 

A avaliação curricular (AC) visa avaliar a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação 

académica, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de 

funções exercidas e a avaliação de desempenho obtida. Para tal, serão considerados e ponderados os 

elementos de maior relevância para o posto de trabalho, nomeadamente: as habilitações académicas, a 
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formação profissional, o tempo de trabalho no exercício de funções caracterizadas do posto de trabalho a 

preencher. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração às centésimas, sendo a 

classificação obtida através da média aritmética ponderada das classificações dos elementos a avaliar. 

A entrevista profissional de seleção (EPS) visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 

profissional e os aspetos comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 

entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a capacidade de comunicação e de 

relacionamento interpessoal. 

Os candidatos são convocados para a entrevista profissional de seleção nos termos do artigo 24.º da 

Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, e por uma das formas previstas no artigo 10.º do mesmo diploma, 

mas preferencialmente, por correio eletrónico, de acordo com o n.º 8 do artigo 10.º da Lei n.º 112/2017, de 

29 de dezembro, indicando o dia, hora e local da realização do mencionado método de seleção. 

A classificação final (CF) dos candidatos que sejam apenas avaliados através da avaliação curricular será 

expressa numa escala de 0 a 20 valores, com valoração às centésimas. 

CF = 100% (AC) 

A classificação final (CF) dos candidatos que sejam avaliados pelos dois métodos de seleção será expressa 

numa escala de 0 a 20 valores, com valoração às centésimas, em resultado da média aritmética ponderada 

das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção e será efetuada através da seguinte 

fórmula: 

CF = 70% (AC) + 30% (EPS) 

Os métodos de seleção têm caráter eliminatório, pelo que, serão excluídos os candidatos que obtenham 

uma valoração inferior a 9,5 valores em cada um dos métodos de seleção. 

7. Composição do Júri 

De acordo com o estipulado no Art.º 12.º e 13.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, do diploma que 

regulamenta o procedimento concursal, o júri é designado pelo Exmo. Senhor Presidente da Câmara, 

devendo ser composto por 1 Presidente, 2 vogais efetivos (um vogal, que substituirá o presidente nas suas 

faltas e impedimentos) e 2 vogais suplentes. Por Despacho do Senhor Presidente da Câmara, exarado na 

Informação n.º 52/DJRH/URH/2020, de 14/07/2020, foi designado o seguinte júri do presente procedimento 

concursal: 

Presidente – O Chefe da Divisão de Educação, Saúde e Ação Social, Dr. Torcato Fernando Carvalho 

Ferreira;  

Vogais Efetivos – A Dirigente Intermédio de 3.º Grau - Chefe da Unidade de Educação. Dra. Júlia Sandra 

Gomes Mendes, que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos, e o Dirigente 

Intermédio de 3.º Grau - Chefe da Unidade de Recursos Humanos, Dr. Rui Pedro Gomes Martins; 

Vogais Suplentes – As Técnicas Superiores, Dra. Maria Fernanda Costa e Dra. Angelina Maria Lemos 

Ramalho.  

5. Publicitação dos procedimentos. 
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O aviso de abertura dos procedimentos concursais serão publicados na Bolsa de Emprego Público (BEP) e 

na página eletrónica do Município de Valongo em www.cm-valongo.pt, no qual constam todos os requisitos 

formais de candidatura, bem como o prazo de candidatura: 10 dias úteis contados a partir da data da 

publicação do aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP), com indicação dos requisitos formais de 

provimento, número de postos a ocupar e perfil exigido tal como conste do mapa de pessoal, composição do 

júri e métodos de seleção, documentação a apresentar pelos candidatos e outras informações consideradas 

relevantes. 

Após a autorização para abertura do procedimento de seleção e recrutamento é elaborada uma ata do júri 

com a densificação dos métodos e critérios de seleção para avaliação dos candidatos. 

6. Posicionamento remuneratório: 

O posicionamento remuneratório do trabalhador a recrutar será efetuado nos termos do artigo 38.º da LTFP, 

conjugado com art.º 21.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro (LOE2019), sendo a posição remuneratória 

objeto de negociação salarial, correspondente à retribuição base mensal garantida, 4.º nível remuneratório 

da Tabela Remuneratória Única, aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro. 

7. O procedimento concursal é válido apenas para o preenchimento dos 6 postos de trabalhos. 

8 O horário a praticar terá a carga horária em vigor para a administração pública, isto é, 7 horas diárias e 35 

semanais. 

Face ao exposto, propõe-se: 

1.Que a Câmara Municipal delibere a abertura dos seguintes procedimentos concursais no âmbito do 

PREVPAP; Procedimento Concursal - 1 - Agrupamento de Escolas de Campo – 1 posto de trabalho; 

Procedimento Concursal - 2 - Agrupamento de Escolas Vallis Longus – 1 posto de trabalho; Procedimento 

Concursal - 3 - Agrupamento de Escolas de Valongo – 1 posto de trabalho; Procedimento Concursal - 4 - 

Agrupamento de Escolas São Lourenço – 2 postos de trabalho; Procedimento Concursal - 5 - Agrupamento 

de Escolas de Ermesinde – 1 posto de trabalho, para efeitos de regularização das situações de trabalho 

precário previstas no Art.º 3.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro, de 6 Assistentes Operacionais, na 

modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a tempo indeterminado, ao abrigo do disposto no 

n.º 1 do art.º 4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009 de 3 de Setembro. 

À consideração superior”. 

Sobre o assunto foi prestada a informação do Chefe da URH, Dr. Rui Pedro Martins, em 16.07.16, que 

igualmente se transcreve: “Ex.mo. Senhor Dr. José Paiva – Chefe da DJRH. Concordo. À consideração de 

V.ª Exa.ª.  

O Chefe da DJRH, Dr. José Paiva, em 16.07.2020, exarou o seguinte: “Ex.ª Senhora Vereadora, Eng.ª Ana 

Maria Rodrigues, Concordo. À consideração Superior. 

A Ex.ma Senhora Vereadora, Eng.ª Ana Maria Rodrigues, exarou a 17.07.2020, o seguinte Despacho: 

“Concordo. Propõe-se a abertura dos procedimentos concursais nos termos da presente informação. 

Á consideração do Ex.mo Senhor Presidente para eventual agendamento para a reunião de Câmara”. 

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara emitiu, em 17.07/2020, o seguinte despacho:  

“Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara”.  
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Interveio o senhor Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, dizendo que se trata da regularização de precários 

que existem nas escolas, as escolas têm vários funcionários Assistentes Operacionais que são precários e 

por força da lei tem que se contratar essas pessoas através de concurso.  

Como assumiram competências na área da educação, os Assistentes Operacionais das escolas são 

funcionários da Câmara Municipal, portanto quem tem que lançar o concurso é a Câmara, como os 

funcionários estavam a meio tempo por cada dois funcionários abre-se um lugar no concurso, das duas 

pessoas ficará uma.  

 

Interveio o senhor Vereador, José António Silva, cumprimentando os presentes. 

Solicitando as listagens remetidas ao Município pelos vários agrupamentos de escolas para aferir o número 

de trabalhadores na situação de precários, visto que todos os agrupamentos são contemplados com um 

posto de trabalho e apenas o Agrupamento de São Lourenço com dois.  

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, dizendo que o Ministério da Educação deu indicação 

a cada um dos agrupamentos do número e nome das pessoas que estavam nessa situação, e só essas 

podem concorrer.  

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado por, unanimidade, a abertura dos seguintes procedimentos 

concursais no âmbito do PREVPAP: Procedimento Concursal - 1 - Agrupamento de Escolas de Campo – 1 

posto de trabalho; Procedimento Concursal - 2 - Agrupamento de Escolas Vallis Longus – 1 posto de 

trabalho; Procedimento Concursal - 3 - Agrupamento de Escolas de Valongo – 1 posto de trabalho; 

Procedimento Concursal - 4 - Agrupamento de Escolas São Lourenço – 2 postos de trabalho; Procedimento 

Concursal - 5 - Agrupamento de Escolas de Ermesinde – 1 posto de trabalho, para efeitos de regularização 

das situações de trabalho precário previstas no Art.º 3.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro, de 6 

Assistentes Operacionais, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a tempo 

indeterminado, ao abrigo do disposto no n.º 1 do art.º 4.º do Decreto-Lei n.º 209/2009 de 3 de Setembro. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

4.2 - PROPOSTA DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NOS DIRETORES DOS AGRUPAMENTOS DE 

ESCOLAS – DECRETO-LEI N.º 21/2019, DE 30 DE JANEIRO - RATIFICAÇÃO  

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à Proposta de delegação de 

competências nos diretores dos agrupamentos de escolas – Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro 

Ratificação, instruído com a informação técnica n.º 092/DJRH.UJ/2020 datada de 13 de julho de 

2020,subscrita pela Chefe da Unidade Jurídica, Inês Marinho Corte-Real, cujo teor se transcreve:  

“Considerando que:  
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Foi publicado o Decreto-lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, o qual concretizou a transferência de 

competências para os órgãos municipais e entidades intermunicipais no domínio da educação, ao abrigo do 

previsto nos artigos 11.º e 31.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto; 

O referido diploma, no n.º 2 do art.º 4.º estabelece que no exercício das competências os órgãos dos 

municípios e das entidades intermunicipais devem respeitar:  

a) O direito à igualdade de oportunidades de acesso e sucesso escolar;  

b) O cumprimento do currículo e orientações pedagógicas nacionais;  

c) A equidade territorial e solidariedade intermunicipal e inter-regional no planeamento das ofertas 

educativas e formativas e na afetação dos recursos públicos no quadro de correção das desigualdades e 

assimetrias locais e regionais;  

d) O respeito pela autonomia curricular e pedagógica dos agrupamentos de escolas e escolas não 

agrupadas;  

e) A salvaguarda da autonomia pedagógica no exercício da atividade docente;  

f) A gestão pública da rede de estabelecimentos públicos de ensino existente ou a criar, através dos 

órgãos próprios das dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas.  

O município de Valongo aceitou a transferência das competências previstas no diploma para o ano de 2019;  

Tal aceitação teve como consequência que as mesmas produzem efeitos a partir do início do ano letivo de 

2019/2020, conforme resulta do n.º 3 do art.º 76.º;  

Nos termos do art.º 4.º do referido diploma, todas as competências nele previstas são exercidas pela 

câmara municipal, com possibilidade de delegação nos diretores dos agrupamentos de escolas;  

Ainda nos termos do artigo 44.º n.º 3 do DL 21/2019, de 30 de janeiro, podem ser delegadas nos diretores 

dos agrupamentos competências próprias do presidente da câmara e dos órgãos municipais;  

Assim, propõe-se que a Câmara Municipal delibere, nos termos dos art.ºs 44.º e seguintes do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 04/2015, de 07 de janeiro, delegar no/a 

Diretor/a do Agrupamento de Escolas de Valongo, no/a Diretor/a do Agrupamento de Escolas Vallis Longus, 

no/a Diretor/a do Agrupamento de Escolas de Ermesinde, no/a Diretor/a do Agrupamento de Escolas de S. 

Lourenço, no/a Diretor/a do Agrupamento de Escolas de Campo e no/a Diretor/a do Agrupamento de 

Escolas de Alfena, a título temporário e transitório, a competência para contratar, gerir e pagar os circuitos 

especiais de transporte, prevista na al. d)  do art.º 36.º do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, para o 

ano letivo de 2020/2021.  

Dispõe a alínea c) do n.º 1 do art.º 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro (Lei dos Compromissos e dos 

Pagamentos em Atraso - LCPA), que a assunção de compromissos plurianuais, independentemente da sua 

forma jurídica, incluindo novos projetos de investimento ou a sua reprogramação, contratos de locação, 

acordos de cooperação técnica e financeira com os municípios e parcerias público-privadas, está sujeita a 

autorização prévia da Assembleia Municipal, quando envolvam entidades da administração local.  

No entanto, a Assembleia Municipal aprovou, juntamente com o orçamento municipal, uma autorização 

prévia genérica favorável à assunção de compromissos plurianuais, no caso em que os seus encargos não 

excedam o limite de 99.759,58 € (noventa e nove mil, setecentos e cinquenta e nove Euros e cinquenta e 
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oito cêntimos) em cada um dos anos económicos seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de 

três anos, como se verifica no presente caso. 

Considerando ainda que é necessário assegurar o início do procedimento de forma a que este serviço inicie 

sem qualquer constrangimento no início do ano letivo, propõe-se que o Senhor Presidente da Câmara 

autorize a delegação de competências proposta e o processo seja submetido à próxima reunião de câmara 

para ratificação, nos termos do n.º 3 do art.º 35.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  

À consideração de V. Exa.”  

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, emitiu em 20/07/2020, o seguinte despacho: 

“Autorizo. Submeta-se à próxima reunião da Câmara Municipal nos termos do n.º 3 do art.º 35, anexo I da 

Lei 75/2013 de 12 de setembro.”  

 

Interveio o senhor Vereador, Dr. Orlando Rodrigues, dizendo que algumas matérias na área da educação 

foram delegadas nos diretores dos agrupamentos, tratando-se de uma matéria que era urgente delegar e 

tem a ver com a contratação do serviço de transporte para os alunos da educação especial.  

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado nos termos do n.º 3 do art.º 35, anexo I da Lei 75/2013 de 12 

de setembro, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente da Câmara, nos termos 

propostos na informação.  

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

5.1 – DESAFETAÇÃO DO DOMÍNIO PÚBLICO DE PARTE DA TRAVESSA DA LIBERDADE, 

FREGUESIA DE VALONGO, COM AS ÁREAS DE 130,00M2 E 332,00M2.” 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, respeitante à proposta de desafetação 

do Domínio Público de parte da Travessa da Liberdade, freguesia de Valongo, com as áreas de 130,00m2 e 

332,00m2, instruída com a informação n.º15/IPM.DFA/20 de 2020.07.16, subscrita pela Técnica Superior 

Ana Rita Coelho, cujo teor se transcreve: 

“Na sequência da informação nº 777/DOT.EU/2020, de 16.07.2020, que se transcreve: “Pelo requerimento 

registado com o n.º 17464 de 1/7/2020, foi solicitada a desafetação do domínio público de parte da 

Travessa da Liberdade, para posterior permuta com parcelas de terreno destinadas ao novo traçado desse 

arruamento, cuja execução (conjuntamente com outras infraestruturas) foi objeto do pedido de informação 

prévia identificado em epígrafe. 

Analisado o pedido, informa-se: 

1.De acordo com as peças desenhadas apresentadas, é requerida a desafetação de uma área do 

arruamento público, com 462,00m2, que se divide em duas parcelas com as seguintes áreas e 

confrontações:  

Parcela 1  



30 
 

Área: 130,00m2 confrontantes: Avenida Oliveira Zina a Norte, Travessa da Liberdade a Sul, Valontur 

Sociedade de Investimentos de Valongo, Lda. a Nascente e Delfim Pereira das Neves a Poente  

Parcela 2  

Área: 332,00m2 

Confrontantes: Travessa da Liberdade a Norte e a Sul, Valontur Sociedade de Investimentos de Valongo, 

Lda. a Nascente e Poente. 

2.Para permuta são indicadas três parcelas de terreno que totalizam 309,50m2 

(95,20m2+137,70m2+76,60m2), a retirar dos prédios descritos na Conservatória do Registo Predial de 

Valongo com os nºs 2176/19930521, 6607/20190503, 3371/19980112, 5318/20100316, 5319/20100316, 

5320/20100316 e 5321/20100316.  

3.O pedido de informação prévia sobre a viabilidade de ser realizada obra de construção de 

empreendimento comercial e habitacional com obras de urbanização foi aprovado por despacho de 

12/2/2020, com as condicionantes fixadas nas alíneas c) a m) do nº 13 da informação nº 160/DOT.EU/2020 

que se transcrevem: 

«(…) 

c) O esquema viário que suporta o empreendimento consiste num arruamento a construir, que assegura a 

ligação da Rua José Afonso à Av. Oliveira Zina. O traçado deste arruamento deverá ser superiormente 

validado em sede de pedido de licenciamento, dado que o mesmo não coincide na sua totalidade – ao não 

dar continuidade à Rua João Elias e ao ligar à Avenida Oliveira Zina e não à Avenida 25 de Abril, conforme 

se encontra indicada no PDMV – com o traçado previsto no PMOT em vigor; 

d) O pedido de licenciamento a apresentar poderá ser fracionado, desde que sejam executadas à partida as 

obras de urbanização previstas no presente pedido, de modo a assegurar as necessárias condições de 

mobilidade e acessibilidade no local; 

e) Remete-se à consideração superior uma apreciação final relativamente à implantação da superfície 

comercial, no que diz respeito aos alinhamentos e à geometria de implantação do edifício; 

f) Para a área de construção proposta o PDM prevê – no seu Art.º 94.º - uma área de cedência para 

espaços verdes e equipamentos de utilização coletiva de 50,00 m2/fogo e 0,30 m2/m2 de área comercial, o 

que no presente caso representa um total de 4.382,71 m2 (2.200,00 m2 referentes a habitação e 2.182,71 

m2 referentes a comércio). O requerente cede apenas 805,70 m2 para este fim, de acordo com os 

elementos fornecidos, pelo que existe um défice de 3.577,01 m2. Não obstante o atrás exposto, verifica-se 

existirem dúvidas quanto à identificação dos espaços verdes assinalados na planta de ocupação e usos, 

apresentando as áreas verdes e privadas a mesma cor, e não sendo identificado o estatuto das áreas 

verdes adjacentes aos edifícios habitacionais, apesar de em sede de memória descritiva (ponto 3.3) se 

refira que as áreas verdes envolventes aos edifícios são de natureza privada). Caso o requerente não 

preveja a cedência de espaços para os fins atrás referidos nos termos do Art.º 94.º do regulamento do PDM, 

deverá ser aplicada a compensação prevista no Art.º 93.º do mesmo regulamento, cujo cálculo se propõe 

seja efetuado em sede de pedido de licenciamento, tendo em conta, quer a elaboração de uma proposta 

mais rigorosa e pormenorizada no âmbito do pedido de licenciamento, quer o descrito na alínea seguinte; 
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g) Sem prejuízo do atrás exposto, a área verde pública referente à rotunda proposta não pode ser 

contabilizada para efeitos de cedência nos termos do Art.º 93.º do RPDMV; 

h) A capacidade de estacionamento prevista está de acordo com os parâmetros de dimensionamento 

previstos no Quadro 4 do Anexo IV do RPDMV. No entanto, crê-se existir um lapso ao indicar-se a 

totalidade do estacionamento como sendo privado; 

i) O arruamento principal proposto não poderá ter inclinação superior a 5%, sob pena de integrar o conceito 

de “rampa”, nos termos do n.º 4.7.6 do Anexo ao DL n.º 163/2006; 

j) A afetação de área do domínio público ao domínio privado – conforme consta da proposta – é viável 

desde que aprovada pela Assembleia Municipal, nos termos legais, e em sede de pedido de licenciamento; 

k) Do ponto de vista meramente gráfico, verifica-se que o corte F não corresponde rigorosamente ao que se 

encontra assinalado em planta, existindo discrepâncias ao nível das frentes edificadas; 

l) A viabilização da proposta do ponto de vista viário carece de parecer favorável por parte da DPOM; 

m) Por fim, a viabilização da proposta depende igualmente do cumprimento das condicionantes 

estabelecidas no parecer da Infraestruturas de Portugal, veiculadas através do ofício n.º 2604568-006, de 3 

de fevereiro de 2020. 

(…)» 

4.O pedido de desafetação agora apresentado visa cumprir a condicionante estabelecida na alínea j) acima 

transcrita. 

5.Pelo exposto, propõe-se que o pedido transite para a DFA.IPM para, no âmbito das suas competências 

estabelecidas no art.º 30.º do Regulamento da Organização dos Serviços Municipais de Valongo, 

desencadear o processo de desafetação do domínio público municipal.” 

As parcelas a desafetar estão identificadas em planta que se anexa. 

  A parcela com área de 130,00m2 tem as seguintes confrontações: 

----- Norte: Avenida Oliveira Zina 

----- Sul: Travessa da Liberdade 

----- Nascente: Valontur Sociedade de Investimentos de Valongo, Lda 

----- Poente: Delfim Pereira das Neves  

A parcela com área de 332,00m2 tem as seguintes confrontações: 

---- Norte: Travessa da Liberdade 

---- Sul: Travessa da Liberdade  

---- Nascente: Valontur Sociedade de Investimentos de Valongo, Lda. 

---- Poente: Valontur Sociedade de Investimentos de Valongo, Lda.  

O objetivo da desafetação das áreas citadas será para a integração do domínio privado e posterior permuta.  

O presente processo deverá ser submetido à Câmara Municipal, nos termos da alínea qq) do n.º 1 do art.º 

33.º, da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, a fim de dar início ao processo de desafetação. 

Mais informo que, após a aprovação deverá ser elaborado um Edital a afixar nos lugares de estilo, sítio da 

internet e jornal de expansão nacional, publicitando a intenção de proceder à desafetação do domínio 
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público para o domínio privado, convidando os cidadãos a dizer o que lhes oferecer sobre o assunto, 

alegando fundamentadamente os seus legítimos direitos sobre a parcela objeto da desafetação, no prazo 

de 10 dias. 

Depois de apreciado o assunto pela Câmara Municipal e decorrido os éditos, este processo será novamente 

presente à Câmara que o apresentará à Assembleia Municipal, nos termos da alínea ccc) do n.º 1 do já 

referido art.º 33.º, a quem compete decidir sobre o assunto ao abrigo alínea q) do nº 1 do art.º 25.º da Lei n.º 

75/2013 de 12 de setembro. 

Tem competência para decidir sobre o assunto a Câmara Municipal, nos termos da alínea qq) do nº 1 do 

art.º 33.º, da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro. 

Sobre o assunto foi prestada a informação da Chefe de Divisão Financeira e Aprovisionamento, Dr.ª Ana 

Maria Moura dos Santos em 17.07.2020, que igualmente se transcreve: ”Exma. Vereadora, Engª. Ana Maria 

Rodrigues: Propõe-se dar início ao processo de desafetação do domínio público para o domínio privado, 

nos termos referidos na presente informação.” 

A Exma. Vereadora, Eng.ª Ana Maria Rodrigues, em 17.07.2020 exarou o seguinte despacho: “Exmo. Sr. 

Presidente da Câmara. Concordo. Propõe-se a submissão do presente processo à reunião da Câmara 

Municipal.” 

O Exmo. Sr. Presidente da Câmara, emitiu em 20.07.2020, o seguinte despacho: “Concordo. Elabore-se 

minuta para ser presente à reunião de Câmara”. 

 

Interveio o senhor Vereador, José António Silva, dizendo que tinham a intenção de retirar o ponto pelo 

facto de desconhecerem o projeto de licenciamento, que é importante para a decisão dos vereadores da 

oposição como futuramente para a Assembleia Municipal. 

 

Interveio o senhor Vereador, Eng.º Paulo Ferreira, cumprimentando os presentes. 

Disse que se trata do início de um processo que não se reduz só a esta desafetação, bem como decorre de 

um pedido de informação prévia, não existindo ainda o licenciamento.  

Estão a falar de um investimento para o concelho, mais um investimento dos Supermercados Mercadona, 

que já estão em Ermesinde e vão inaugurar em agosto, tendo mostrado interesse em fazer uma unidade 

comercial também em Valongo. 

O terreno em causa, que é quase um quarteirão, é propriedade do senhor Esteves Monteiro, após uma 

reunião na Câmara foi manifestado o interesse de que aquele terreno poderia albergar mais uma unidade 

comercial aproveitando o restante terreno para aquilo que é a sua capacidade, que é a construção de 

habitação multifamiliar. 

Aquilo que foi dito é que seria necessário um pedido de informação prévia para que as partes, no caso a 

Mercadona e o senhor Esteves Monteiro, pudessem acertar o seu acordo comercial, e a Câmara viabilizar o 

investimento, pois uma unidade comercial naquela zona vai afetar o fluxo de tráfego que existe atualmente, 

sendo isso um dos motivos de preocupação.  
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Portanto, pediram um PIP – Pedido de Informação Prévia, e começaram a delinear aquilo que seria 

necessário em termos de arruamentos para que essa unidade comercial, e futuramente as habitações, não 

podem esquecer que quando se constrói há gente que vai usar as habitações, há gente que utiliza carro, é 

mais pressão que colocam nas vias. 

Aquilo que estiveram estudar e a ver é o que era necessário em termos de intervenção viária para acautelar 

aqueles dois investimentos, aquilo que verificam com os serviços e com os promotores, primeiro era 

essencial que desaparecessem aqueles semáforos na avenida e fossem substituídos por uma rotunda para 

garantir o bom fluxo do tráfego, depois perceberam que seria necessário que houvesse uma via que 

entrasse no terreno para que a entrada e saída daquela superfície comercial não se fizesse diretamente 

para a avenida Oliveira Zina.  

Continuou dizendo que estão a obrigar como condição de licenciamento a construção da rotunda e a 

construção do novo arruamento para evitar pressão sobre a avenida Oliveira Zina que já tem bastante, para 

isso acontecer é que se inicia este procedimento de desafetação, é necessário que um pequeno arruamento 

que lá existe que ser duas ou três casas possa deixar de existir e seja substituído por um novo arruamento. 

Portanto, o que está em discussão é o início do procedimento, a desafetação que estão a propor é um 

pequeno arruamento que deixa e existir no formato que existe atualmente, sendo substituído por um novo e 

será feita a construção do novo arruamento como condição do licenciamento. 

Disse, ainda, que o processo de licenciamento, à imagem de outros projetos de alguma envergadura que 

têm conseguido atrair para o concelho, têm utilizado a figura do contrato de urbanização para poderem 

beneficiar os arruamentos envolventes, felizmente têm muitos arruamentos, infelizmente não têm 

capacidade financeira para assegurar o bom estado de todos e aproveitam o contrato de urbanização para 

tentar melhorar os arruamentos que existem na sua envolvente. 

 

Informou que existia uma reclamação, já muito antiga, de moradores naquele quarteirão de moradias que é 

a rua João Elias para reformulação daquele arruamento, vão fazê-lo através de um contrato de urbanização 

com este investimento, o investimento vai permitir reformular a João Elias e a José Seara onde vai 

desaguar a nova via que está marcada na planta e que vai ser construída pelo promotor. 

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos da alínea qq) do n.º 1 do art.º 33.º, por 

unanimidade, aprovar, com base na informação técnica prestada: 

1- Iniciar o procedimento tendente à desafetação de parte da Travessa da Liberdade, freguesia e concelho 

de Valongo, com as áreas de 130,00m2 e 332,00m2, respetivamente, do domínio público municipal e sua 

integração no domínio privado e posterior permuta. 

2 - Publicitar, por edital a afixar nos lugares de estilo, no sítio da internet e jornal de expansão nacional, a 

intenção de proceder à referida desafetação, convidando os eventuais utentes a dizer o que se lhes oferecer 

sobre o assunto e a alegar, fundamentadamente, os seus legítimos direitos sobre a parcela acima referida, 

no prazo de 10 dias úteis. 
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A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata.  

 

6.1 – ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO CONSELHO MUNICIPAL DE SEGURANÇA - SUBMISSÃO 

À ASSEMBLEIA MUNICIPAL, SOB PROPOSTA DA CÂMARA MUNICIPAL 

Presente à Câmara Municipal o processo mencionado em epígrafe, instruído com a informação técnica 

nº7538/2020, datada de 07.07.2020, subscrita pelo Eng.º José Gonçalves, dos Serviços Municipais de 

Proteção Civil e Proteção da Floresta, cujo teor se transcreve: 

Relativamente ao assunto em epígrafe, cumpre-me informar o seguinte: 

«O Decreto-Lei 32/2019 de 4 de março põe em prática a transferência de competências da administração 

central para os municípios, no âmbito da segurança dos cidadãos, atualizando as regras de funcionamento 

dos Conselhos Municipais de Segurança (CMS), com o principal objetivo de aumentar o poder de 

intervenção e definição de estratégias de segurança local, com a participação ativa das populações. 

Consequentemente houve necessidade de introduzir essas alterações no Regulamento do CMS (em anexo, 

alterações), entre outras que se impunha atualizar, das quais se destacam: 

Passa a funcionar de duas maneiras - em conselho alargado (mais representantes) e restrito (menos 

representantes); 

Os munícipes passam a poder a participar nas reuniões do conselho alargado; 

O conselho alargado terá representantes de diversas áreas (como a cultural e desportiva, ensino público, 

particular e cooperativo, e do apoio social); 

Programas de Policiamento de Proximidade - conjunto de medidas que fazem com que a polícia esteja mais 

próxima dos cidadãos. 

Contratos Locais de Segurança - contratos entre os municípios e o Ministério da Administração Interna, para 

aumentar a segurança das populações, através da prevenção da delinquência juvenil e eliminação de 

fatores de risco criminal. 

Conselho restrito - tem competências para avaliar as condições de segurança do município e contribuir para 

a definição de estratégias para melhorar o policiamento de proximidade. 

Face ao exposto e considerando que na última reunião do Conselho Municipal de Segurança, realizada a 16 

de dezembro de 2019, foram aprovadas por unanimidade as alterações ao Regulamento (sublinhadas a 

amarelo), propõe-se que seja submetido a votação da Assembleia Municipal. 

Tem competência para decidir sobre o assunto a Assembleia Municipal, sob proposta da câmara municipal, 

nos termos do disposto no artigo 6º do Decreto-Lei 32/2019 de 4 de março. Á consideração superior.» 

Sobre o assunto o Exmo. Sr. Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, emitiu em 08.07.2020, o 

seguinte despacho: 

«Concordo. Elabore-se minuta para ser presente à reunião de Câmara.» 

 

Interveio o senhor Presidente da Câmara, Dr. José Manuel Ribeiro, dizendo que a alteração ao 

Regulamento do Conselho Municipal de Segurança decorre de um dos diplomas ligados à descentralização, 
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estão a adaptar o regulamento à nova legislação, tendo já sido votado no Conselho Municipal e está a 

tramitar nos órgão e tem de ser submetido à Assembleia Municipal. 

 

Depois de apreciado o assunto foi deliberado, nos termos do disposto no artigo 6º do Decreto-Lei 32/2019 

de 4 de março, deliberar por unanimidade, submeter à votação da Assembleia Municipal nos termos 

propostos na informação técnica. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta para efeitos de execução imediata. 

 

ENCERRAMENTO 

 

Nada mais havendo a constar, foi encerrada a reunião quando eram doze horas e trinta minutos. Para 

constar lavrou-se a presente ata que, depois de devidamente lida e aprovada, será por mim assinada, Maria 

Inês Guedes Marinho Corte Real Chefe da Unidade Jurídica e Recursos Humanos, do Município de 

Valongo._________________________________________________________________. 

 


